
 
 

 
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.679.277 - PR (2017/0149815-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CLINIPAM - CLINICA PARANAENSE DE ASSISTENCIA MEDICA 

LTDA 
ADVOGADOS : IRINEU GALESKI JUNIOR  - PR035306 

 DYLAINE PAULINA DE OLIVEIRA CORADASSI  - PR057137 
AGRAVADO  : GUDRIAN MARCELO LOUREIRO DE LIMA 
AGRAVADO  : RENAN LIMA MENEGAT 
AGRAVADO  : BEATRIZ LIMA MENEGAT 
ADVOGADO : JOANA PAULA CHEMIN DE ANDRADE  - PR040593 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. INDEVIDA NEGATIVA DE 
COBERTURA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CABIMENTO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que a recusa indevida de 
plano de saúde à cobertura securitária enseja reparação por dano moral, 
ainda que se trate de procedimentos não emergenciais, uma vez que gera 
aflição e angústia para o segurado. Assim, no presente caso, é cabível a 
condenação em danos morais pela recusa indevida de cobertura ao 
tratamento médico. Precedentes.

2. O valor arbitrado à título de danos morais no presente caso - R$ 
10.000,00 (dez mil  reais)  - não se mostra desproporcional ao dano moral 
sofrido pela  agravada, em  virtude da recusa indevida do plano de saúde 
em custear procedimento médico indicado para o tratamento de sua 
doença.

3. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 09 de outubro de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.679.277 - PR (2017/0149815-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CLINIPAM - CLINICA PARANAENSE DE ASSISTENCIA MEDICA 

LTDA 
ADVOGADOS : IRINEU GALESKI JUNIOR  - PR035306 
   DYLAINE PAULINA DE OLIVEIRA CORADASSI  - PR057137 
AGRAVADO  : GUDRIAN MARCELO LOUREIRO DE LIMA 
AGRAVADO  : RENAN LIMA MENEGAT 
AGRAVADO  : BEATRIZ LIMA MENEGAT 
ADVOGADO : JOANA PAULA CHEMIN DE ANDRADE  - PR040593 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por CLINIPAM - CLINICA PARANAENSE 

DE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA em face de decisão deste Relator de fls. 838-841, que 

conheceu do agravo e deu provimento ao recurso especial interposto pelo agravado.

Nas razões recursais, sustenta a parte agravante: " No presente caso, ao rever 

e analisar os fatos, o i, Tribunal a quo verificou que não estava presente o dever de indenizar 

por danos morais, os quais inexistiam. A revisão dessa assertiva apenas poderia ser feita 

com a reanalise das provas, ou seja, com o revolvimento dos fatos, o que não é possível 

nessa via recursal. Ademais, apenas presumir que tenha havido aflição e angústia, deixando 

de verificar o caso concreto, viola os preceitos mais elevados do nosso ordenamento jurídico, 

que apregoa que ninguém será privado de sua liberdade ou bens sem o devido processo 

legal, conforme art. 5º, LIV, da Constituição Federal.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CLINIPAM - CLINICA PARANAENSE DE ASSISTENCIA MEDICA 

LTDA 
ADVOGADOS : IRINEU GALESKI JUNIOR  - PR035306 
   DYLAINE PAULINA DE OLIVEIRA CORADASSI  - PR057137 
AGRAVADO  : GUDRIAN MARCELO LOUREIRO DE LIMA 
AGRAVADO  : RENAN LIMA MENEGAT 
AGRAVADO  : BEATRIZ LIMA MENEGAT 
ADVOGADO : JOANA PAULA CHEMIN DE ANDRADE  - PR040593 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. INDEVIDA NEGATIVA DE 
COBERTURA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CABIMENTO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que a recusa indevida de 
plano de saúde à cobertura securitária enseja reparação por dano moral, 
ainda que se trate de procedimentos não emergenciais, uma vez que gera 
aflição e angústia para o segurado. Assim, no presente caso, é cabível a 
condenação em danos morais pela recusa indevida de cobertura ao 
tratamento médico. Precedentes.

2. O valor arbitrado à título de danos morais no presente caso - R$ 
10.000,00 (dez mil  reais)  - não se mostra desproporcional ao dano moral 
sofrido pela  agravada, em  virtude da recusa indevida do plano de saúde 
em custear procedimento médico indicado para o tratamento de sua 
doença.

3. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Conforme consignado na decisão monocrática de minha Relatoria (fls. 

838-841), é firme a jurisprudência do STJ no sentido de que a recusa indevida de plano de 

saúde à cobertura securitária enseja reparação por dano moral, ainda que se trate de 

procedimentos não emergenciais, uma vez que gera aflição e angústia para o segurado. 

Assim, no presente caso, é cabível a condenação em danos morais pela recusa indevida de 

cobertura ao tratamento médico. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE.TRATAMENTO QUIMIOTERÁPICO. RECUSA INDEVIDA. 
ABUSIVIDADE RECONHECIDA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DEVIDA.PRECEDENTES. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 83/STJ. MONTANTE INDENIZATÓRIO. PLEITO DE 
REDUÇÃO. NÃO DEMONSTRADA A ABUSIVIDADE NO VALOR FIXADO NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Com efeito, é pacífica a jurisprudência da Segunda Seção no sentido de 
reconhecer a existência do dano moral nas hipóteses de recusa injustificada 
pela operadora de plano de saúde, em autorizar tratamento a que estivesse 
legal ou contratualmente obrigada, por configurar comportamento abusivo. 
Incidência, mais uma vez, da Súmula n. 83/STJ.
2. O valor arbitrado a título de danos morais pelo Julgador a quo observou 
os critérios de proporcionalidade e de razoabilidade, visto que o montante 
fixado não se revela exorbitante, e sua eventual redução demandaria 
reexame de provas (Súmula n. 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1308767/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 17/09/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE.INJUSTA NEGATIVA DE COBERTURA PARA PROCEDIMENTO 
INDICADO PELO MÉDICO. DANO MORAL VERIFICADO. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR RAZOÁVEL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta corte entende que a recusa injustificada pela 
operadora do plano de saúde é passível de indenização a título de danos 
morais. Precedentes. 2. Somente cabe revisão do valor estabelecido pela 
Corte de origem, a título de danos morais, quando irrisórios ou exorbitantes. 
No presente caso, o valor fixado não se distancia dos padrões de 
razoabilidade.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1218614/PE, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
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SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 
04/09/2018)

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA EM SITUAÇÃO EMERGENCIAL. PACIENTE 
COM PROBLEMA CARDÍACO GRAVE. ANÁLISE DOS FATOS DELINEADOS 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a recusa indevida da 
operadora de plano de saúde a autorizar o tratamento do segurado é 
passível de condenação por dano moral, uma vez que agrava a situação de 
aflição e angústia do enfermo, comprometido em sua higidez 
físico-psicológica.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1688815/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 02/08/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
COMINATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - PLANO DE SAÚDE - 
NEGATIVA DE COBERTURA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO.IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a 
cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja legal ou 
contratualmente obrigada, pode ensejar reparação a título de dano moral, 
por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 
beneficiário. 2. O Tribunal de origem, considerando indevida a recusa de 
cobertura de "exame necessário e urgente para elucidação do quadro de 
saúde da apelada, que estava com suspeita de câncer de mama", 
condenou a operadora de plano de saúde ao pagamento de indenização 
por dano moral, de modo que, para o acolhimento da tese da insurgente, 
seria imprescindível revolver a avença firmada entre as partes e os 
aspectos fático-probatórios dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial pelos óbices das Súmulas 5 e 7 desta Corte Superior.
3. O valor da reparação por danos morais estabelecido pelas instâncias 
ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões 
de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1219177/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 26/06/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA DE TRATAMENTO MÉDICO. 
DANO MORAL CONFIGURADO.ACÓRDÃO ATACADO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR 
RAZOÁVEL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser passível de 
indenização a título de danos morais a recusa indevida/injustificada pela 
operadora do plano de saúde em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico. Incidência da Súmula n.
83 do STJ.
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2. O valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização 
por danos morais somente pode ser revisto em hipóteses excepcionais, 
quando manifestamente irrisória ou exorbitante a condenação, 
distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no 
caso em tela. Decisão agravada mantida.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1195093/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 22/06/2018)

3. Por fim, assevero que o valor arbitrado à título de danos morais - R$ 

10.000,00 (dez mil  reais)  - não se mostra desproporcional ao dano moral sofrido pela  

agravada,  em  virtude da recusa indevida do plano de saúde em custear  procedimento 

médico indicado para o tratamento de sua doença.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2017/0149815-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.679.277 / PR

Números Origem:  00448068220128160001  11270350  1127035001  1127035002  1127035003

PAUTA: 09/10/2018 JULGADO: 09/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SOLANGE MENDES DE SOUZA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUDRIAN MARCELO LOUREIRO DE LIMA 
RECORRENTE : RENAN LIMA MENEGAT 
RECORRENTE : BEATRIZ LIMA MENEGAT 
ADVOGADO : JOANA PAULA CHEMIN DE ANDRADE  - PR040593 
RECORRIDO : CLINIPAM - CLINICA PARANAENSE DE ASSISTENCIA MEDICA LTDA 
ADVOGADOS : IRINEU GALESKI JUNIOR  - PR035306 

 DYLAINE PAULINA DE OLIVEIRA CORADASSI  - PR057137 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLINIPAM - CLINICA PARANAENSE DE ASSISTENCIA MEDICA LTDA 
ADVOGADOS : IRINEU GALESKI JUNIOR  - PR035306 

 DYLAINE PAULINA DE OLIVEIRA CORADASSI  - PR057137 
AGRAVADO  : GUDRIAN MARCELO LOUREIRO DE LIMA 
AGRAVADO  : RENAN LIMA MENEGAT 
AGRAVADO  : BEATRIZ LIMA MENEGAT 
ADVOGADO : JOANA PAULA CHEMIN DE ANDRADE  - PR040593 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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